
— o alcance temporal da cláusula em questão (prazo de um ano do acordo, acrescido de mais um ano) coincida com o 
período definido no mesmo acordo, durante o qual as partes não estão autorizadas a utilizar segredos comerciais 
ou know how adquiridos no âmbito da implementação da parceria em projetos com terceiros;

— o alcance geográfico da cláusula se limite ao alcance geográfico do acordo;

— o alcance subjetivo da cláusula seja limitado às partes do acordo e às empresas em que detêm uma participação 
maioritária e a outras empresas do mesmo grupo que também possuem e/ou operam estabelecimentos de retalho 
abrangidos pelo acordo;

— o alcance subjetivo da cláusula exclua a vasta maioria das sociedades pertencentes ao mesmo grupo económico das 
partes, as quais, portanto, não estão vinculadas pela cláusula e podem competir com a contraparte durante e após a 
vigência do acordo;

— as empresas abrangidas pela cláusula de não concorrência estejam presentes em mercados de produto inteiramente 
distintos e não se tenha demonstrado que, no momento da celebração do acordo, haviam desenvolvido quaisquer 
projetos ou planos, ou realizado investimentos ou outros preparativos, para entrar no mercado de produto da outra 
parte?

11) Deve o conceito de «acordo vertical», na aceção do artigo 101.o, n.o 1, TFUE, da al[ínea] a) do n.o 1 do artigo 1.o do 
Regulamento (UE) n.o 330/2010 da Comissão, de 20 de abril de 2010, relativo à aplicação do artigo 101.o, n.o 3, TFUE 
a categorias de acordos verticais e práticas concertadas, e da al[ínea] c) do parágrafo 25 das Orientações da Comissão 
Europeia sobre Restrições Verticais (2010 / C 130/01), ser interpretado como abrangendo um acordo com as 
características descritas nas questões anteriores, no âmbito do qual as partes estão presentes em mercados de produto 
inteiramente distintos e não se demonstrou que tenham feito, antes e na ausência do acordo, quaisquer projetos, 
investimentos ou planos para entrar no mercado de produto da outra parte, mas no âmbito do qual as partes, para 
efeitos do acordo em causa, disponibilizam uma à outra as respetivas redes comerciais, forças de vendas e know how 
para promoverem, angariarem e aumentarem a clientela e o negócio da outra parte?

(1) JO 2010, L 102, p. 1

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Supremo Tribunal Administrativo (Portugal) em 
5 de julho de 2021 — Instituto do Cinema e do Audiovisual, I.P. / NOWO Communications, S.A.

(Processo C-411/21)

(2021/C 452/03)

Língua do processo: português
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Recorrida: NOWO Communications, S.A.

Questões prejudiciais

1) O artigo 10.o, n.o 2 da Lei n.o 55/2012, de 06/09, se interpretado no sentido de que a taxa nele prevista se destina a 
financiar exclusivamente a promoção e divulgação de obras cinematográficas e audiovisuais portuguesas, é suscetível de 
gerar uma discriminação indireta da prestação de serviços entre Estados-Membros no confronto com a respetiva 
prestação interna, tornando a prestação de serviços entre Estados-Membros mais difícil do que a prestação de serviços 
puramente interna a um Estado-Membro, e viola, por isso, o disposto no artigo 56.o do TFUE?

2) O facto de existirem regimes idênticos ou similares ao previsto na Lei n.o 55/2012 noutros Estados-Membros da União 
Europeia, é suscetível de alterar a resposta àquela pergunta?
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